
UNA ANOMALA      CONSORCIOS 

 EXPORTACION (Decreto 174 d e l 25 de enero de  

    ti . 1  i».       •   '  

         

        -•.      .       

1.  Pese a gue e l cuadro l e g i s l a t i v o a r g e n t i n o en  

de sociedades  dé contratos' 1  con objeto' m e r c a n t i l • 

es, s i n duda, completo,  moderno y técnicamente 
 •    '"      •,        .  

coherente con e l résto de l a s leyes de fondo  e s p e c i a l con, 
l o s códigos de Comercio y  de   tanto' en  
medio se; i n v e n t a n f i g u r a s   rompen  
   fth    1      .ii,:¡ ,  

esquema y aparecen desajustadas en e l  
      ri¿-.    

          ")   •  r    .    p.  '   
I Tiempo atrás  e l caso de l a Ley 20.705  1974) , 

       •'       • 
  Estas, formadas por un so 
,          •' 
l o      las. 

  no se  a p l i c a n n i l a Ley 19.551 n i l o s regímenes 

de l a s  de c o n t a b i l i d a d , de obras  y de  

to s a d m i n i s t r a t i v o s , e t c . , o sea que  d i s c r e c i o n a l , 

p r i v i l e g i a d a e   c i e r t o  '• l a s a t r i b u c i o n e s de l a 

S i n d i c a t u r a General de Empresas Püblicas otorgadas por l a   

    'en.  t a l d i s c r e -
           ,  •  

 e impunidad, y decimos en p a r t e , por escepticismo r e s -

pecto   de l a s f i s c a l i z a c i o n e s e s t a t a l e s . 
           

i Pero e l r e a l motivo de l a  l a Ley 20/705  
  ¡'     i       

 determinadas o p e r a t o r i a s   de todo c o n t r o l , y 

crear  cargos de pre s i d e n t e s de d i r e c t o r i o s ,  

   no podía ser 

de o t r a  han  un fracaso   e f i c a c i a 

dé su      sus es

 orgánicas (excesivos n i v e l e s , funciones duplicadas, car 
        .'(  -  

gos  de c i s i o n e s centralizadás, e t c . ) . Además, tienden 
a monopolizar l a  de s e r v i c i o s o  s u m i n i s t r o de b i e -
         

nes; demuestran i n d i f e r e n c i a por  necesidades y problemas que 
          V  

  e l p u b l i c o ; es general su  con los pro-
  •!''•"• , ,-       o  

 e l é x i t o o f r a c a s o en l a g e s t i ó n de sus d i r e c t o r e s o 
 y en   de l o s dependientes no g r a v i t a  su 

r   3;: !' Tí)       

 La Ley 20.7 05   antijurídica', 

de r e s u l t a d o nocivo para nuestra   p r e v i s i b l e y 
      i.»  . • . 

así l o  a poco de su sanción, pues echa por t i e r r a  
    fi'--."      •     •  

 que son base  l a e f i c a c i a de  empresas modernas en l o 
                • 

que respecta a su funcionamiento, e s t r u c t u r a s 
nes con e l  us u a r i o s , público y proveedores) y 
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responsabilidades de los   

  . ;: .•  ..    •   

2. E l Decreto 174 del 25.1.85   sin  

las dudosas motivaciones que. trasluce la  20.705, es también 

 muestrario de errores jurídicos   re

 superf   el negocio    y 

puede    de   transitorias de  

sas (Ley.  incorporada a la   .  Más adelante ex-' 

  de vista.   

3. La     sanción del Decreto 174 

fue concretar agrupaciones de empresas  "productores de pro

ductos" ( s i c ,  3°) similares  análogos Q. prestadores de un 

mismo t i p o de servicios "cuya modalidad de  con

junta fuera conveniente en él  internacional".  

En  propender a l   exportaciones, 

a través de agrupamientos o  de  y 
 •  .   ¡ .•  • .     •. 

presas,   r -

tentes (en especial, insistimos,    de 

empresas, A r t s .  y sigtes.. Ley   idea   

atípica, que se  con l a imprecisa y de todas  u t i 

lizada  "consorcio". Pero los desaciertos van más allá de l o 

semántico, y los iremos señalando en los números siguientes. 
.  •'   ; ,•        :.   .3::.. |   

4. Para i n i c i a r nuestra crítica, es  l a 
      • ,. .  ]'      8  

materia sobre l a cual  Para.   mejor, que i r a 

las principales disposiciones del   
. ;;  •    •   '  -       s, •   •  r: 

4.1. Dice su Art. 1° que las sociedades y cooperativas y lós 
i  '•  : <       

empresarios individuales podrán   de exporta

ción de bienes y servicios o cooperativas de exportación de bie-
• :••  •          

 y servicios, que en adelante se  consorcios  ex
portación o cooperativas dé exportación...  

. Ahora bien, ¿qué se ha querido  a l  la voz 

 Adviértase que sobre e l l a se apoya toda l a norma

t i v a del Decreto que glosamos. 
;.   •     ¡v •   . . v   : 

Bien es sabido que este término no tiene  nuestro de 

recho acepción precisa alguna (excepto l a  da l a Ley 13.512 

s/ propiedad   Su utilización deriva de una corrupte-
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de l i 

l a  i n i c i a d a en l a administración pública,  cual 

 consorcio "una participación   su-" 

   en una'  operatoria.,  

  algún  sus" 

 o   directamente su  

Tal ha      en "la  21.473 sobre 

contratos de riesgo para l a   en la 

-22  sobre    llamados   

•       

   '" ' Parecería  e l  en nuestro medio ce "consorcio" 

derivaría de "uría.  aplicación   •  "consorzi",, Art.  

2602  Código C i v i l i t a l i a n o ; pero en  tiene un sentido  

   aquí at r i b u i d o :  eran contratos 

  regular  mercado,  que luego  

 dejó   de l o dispuesto  de leyes espe-

  a e v i t a r   

    se' aprecia      

       la    

vale a l   f i g u r a  en     

mente ha! sido  a la categoría' de entidad regular, con la 

precisa denominación de unión t r a n s i t o r i a de  

  '  '      sobre  error conceptual  

  voz consorcio para la operatoria  la   

re aplicar. * • -

' 4.2. El  4,   al ob 

jeto         constitutivos  los 

consorcios de       y a 

las  condicionés que       

en el  dice que deberán constituirse  a la Ley 

19.550 de sociedades comerciales y a    3.37  de cooperati

  tipos de      

limitada o   .  

 Pero   6 o) , modifica e l régimen de la Ley 

19.550 a l ordenar que los miembros     de  
.,   ;>          

(Esto  la idea que los exportadores agrupen o 
,    ¡-'             

 sus     "•' 

' '•''   1   no-
podrá exceder del 2 0%. Parecería  se hace referencia a cada 

IV Congreso Argentino de Derecho Societario 
(Mendoza, 1986)



cuota de soc iedad     entonces nos 

preguntamos p o r qué y p a r a qué   es ta l i m i t a c i ó n 

para las S.R.L;. y por q u é no a f e c t a a l a s a n ó n i m a s . - (Aunque l a 
 -   •    r. no  ¡ v  .:.    ' 

 de Comercio E x t e r i o r  entender l o c o n t r a r i o se-
        r < :!••'; o i-:     

 se  "estatuto t i p o "  aprobó.) 
           n      

 la última parte d e l  6°  que " l a au- " 
 . ,  ,         

 de a p l i c a c i ó n p o d r á  a l a l i m i t a - " 

" c i ó n e s t a b l e c i d a en e l p á r r a f o  . ' . ' . '"" ' ;  entender 

 j u s t i f i c a c i ó n de es tas excepc iones ,  no es  e l ánimo p r o 

p i o de l o s  l a    r e se rva r se 
  •'•   [ob   •    
f a c u l t a d e s  

• " • ' • ' - V              
                   

    una  r e g u l a c i ó n "para poder f u n - " 

'   d e l ' r é g i m e n "  6  8 o    

 menos, las, c a s i omnímodas f a c u l t a d e s de l a a u t o r i d a d de 

 ( l a S e c r e t a r í a de Comercio E x t e r i o r , A r t . 10° ) t a n t o para 

d i c t a r  normas necesar ias   cumpl imien to (no d i c e c u m p l í 

mien to de   l a s ' en t idades '  en  R e g i s 

t r o   Consorcios de E x p o r t a c i ó n y ce Coopera t ivas de  

p o r t a c i ó n de Bienes y  e t c .  

•'  ' '  I   • ' •';           

 •  "> '   •      

4.3  cerrar la glosa que antecede, señalamos que los 

redactores  Decreto olvidaron l a limitación del Art. 31 de la 
T         •; •  ••      

 19.550 que en la práctica se puede e r i g i r en un obstáculo pa-

ra  participación en los llamados consorcios. 
    ,  Comercio, Exterior  la  Gene 

r a l de J u s t i c i a han acordado sendos textos de estatuto t i p o para 
                

l o que t i t u l a n Consorcio de E x p o r t a c i ó n - S o c i e d a d Anónima" y "Con 
' '    •'       •;•       •• — 

 de E x p o r t a c i ó n - A c t a  Con t ra to Modelo de So-

 de Responsab i l idad    

   
  que estos textos,  adecuaciones a l ob 

  3°) en ambos tipos de sociedades, en  

de cualquier estatuto o contrato,  cual  hace  

sobre la innecesariedad de tanta  

Los  de los Arts.' 12, 13 y 15 del Decreto 174 
     '         ''             
para a l en t a r l a s e x p o r t a c i o n e s ,   

se a empresas nac iona l e s medianas  s i n necesidad de o -

b l i g a r l a s a s u j e t a r s e a l r e l a t i v a m e n t e '   De-
  '•• ,           

c r e t o que glosamos. 
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  , .  que en     

174, a p a r e c i ó   S e c r e t a r l a de Comercio, E x t e r i o r >:° 

256, d e l 13 .5 .85 , r e g l a m e n t a r i a d e l a n t e r i o r ;  e l  
•        r -      ?:  ;       
 1438, d e l 5 . 8 . 8 5 , que a u t o r i z a a  po r 

' •• • • •  !  ,   , | . :      :     ' : ••• • •  

un año a consorcios y coop e r a t i v a s que e s t u v i e r a n  

 acreditando t r e s años de e x i s t e n c i a  

mo puede haber  y cooperativas de exportación de t r e s 

años,  e l  174 que ,las crea   año y medio? 
            

Debe,  tenerse en cuenta la Ley   1°,, inc. 2) 
, '.  •         i    :;• •'  ••• >>  • '••    

y A r t .  s/ p roduc tos  Todo acompañado de, un buen 
l o t e  complejos f o r m u l a r i o s . . ,, , , , .. ' .  
.:•   --or, . •       .-     oh     

 

 adver t imos , e l      

       |  '   I    |   .'  ' ! 'i         (.     

j Qu izá por e l l o , has ta l a fecha.   i n s -
         

c r i p t o n i un so lo c o n s o r c i o de   e l R e g i s t r o P ú b l i c o 
de Comercio de l a C a p i t a l      

6 . | E l  de a b r i l . d e 1986, d i j o  de l a 
' :  O  \:     '      \      • ; •   •  

     •   

" Me r e f i e r o  

"ción  Esa modernización debe e s t a r d i r i g i d a a que l a 

"bur o c r a c i a e s t a t a l sea un instrumento ...  a l " s e r v i c i o de 

" l a s necesidades y derechos de l a  '.  E l l o r e q u i e r e 
  s e r i e de  previos  ••  s i r v e n para  

 formalismos l o s p o s i b l e s  que se 

"cometen; debemos i r a un sistema de revisión  l o s 
     •    .   . . ¡      

"actos y decisiones a d m i n i s t r a t i v a s , con, s e r i a s sanciones para 

" e l mal I e j e r c i c i o de l a  ... Debemos hacer p a r t i c i p a r 

"a l a población  en  los usuarios de l o s s e r v i c i o s 

 en e l c o n t r o l de  Debemos s i m p l i 

 l o s  eliminando pasos super- . 

    expediente ... " ( E x t r a c t o de l o publicado 

en e l d i a r i o "Clarín" de Buenos A i r e s , e l  

.   c r i s t a l i z a d o a través d e l Decreto 174/85 y 

sus complementos es una ne g a t i v a de l o que antecede. 

7. ; En síntesis f i n a l y concretando l o s e r r o r e s jurídicos 

que contiene e l r e f e r i d o Decreto: 

.  I ; •,    
a) I g n o r a que en  agrupaciones o concen t rac iones 
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de sociedades! y  nuestra práctica con   
 en llamar "consorcios" (traducción vernácula de j o i n t . 

      lidad ., realizan se

paradamente    forma coordinada, en general, 

preestablecida entre  y perciben directamente del  
i •'     •:      : i    

te su  

   '  f • >• •      • :• 

b)   a los "consorcistas" a adoptar un t i p o 

s ocietario comercial; va contra  esencia del "consorcio". 

 ¡ I n s t i t u c i o n a l i z a una nueva modalidad consorcial, que 

además de inútil, es un factor que crea más. burocracia y even

tualmente  ' 
,  I • '  

d)   que esta nueva modalidad consorcial es i -

    la operativa  podía haber 

sé enfocado' hacia sociedades'  en  Ley,  

   t a l actividad. 

   todo evento    de em-  

presas", forma jurídica t i p i f i c a d a  receptada por 

cho de fondo,; parecería satisfacer  por e l 
•,  •,•   "  

tado e inaplicadó Decreto 174/85. . ''.  

 8.  este análisis   opor 

tuna  a l Presidente   República  por 
 • ¡ •      ,!  

e l   Consolidación de la  a b r i l  
         

1986,   extremara    la"  le 
-  . • • ' ¡  !  (••!  .: '  •! ' i ' . ' ,           

yes a f i n - de   "buscados  y 
 l a      

        '  

ENRIQUE  ZALD.lVAR 

Buenos  a b r i l de 1986. 
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